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Resumo: Este artigo pretende refletir acerca da importância da inserção da mulher na política e no mundo do 

trabalho no Brasil. Mostra que o sistema de representações construído historicamente criou e recriou 

estereótipos para a mulher, seja ela trabalhadora ou não. Entretanto, há uma ligação muito estreita nas 
relações de trabalho, gênero e política quando o assunto é cidadania. A emergência dos movimentos sociais 

vem projetando no país uma outra concepção de cidadania, baseada no trabalho, na vida e na luta social. Foi 

a partir desse problema que esse artigo procura desenvolver uma investigação cujo resultado se configurasse 
como uma pesquisa capaz de permitir a compreensão dos fatos acima descritos, investigando, sobretudo, do 

ponto de vista histórico-cultural, os diferentes condicionantes dessa realidade. Os resultados apontam para 

uma experiência bem-sucedida, mulheres que romperam com a ordem vigente e resolveram se engajar em 
movimento coletivo exercendo uma cidadania com capacidade para enfrentar os problemas cotidianos da 

coletividade, da exploração, da miséria, da desigualdade social, muito presente ainda na formação da 

sociedade brasileira.  
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INTRODUÇÃO 

As transformações sociais ocorridas na 

década de 60 em Alagoas criaram as 

condições necessárias para a construção da 

mulher como sujeito político. Isso se deve não 

somente pela inserção da mulher no mercado 

de trabalho e à universidade, mas também 

pela sua própria consciência e participação 

política na sociedade. Sendo assim, é 

importante questionar o papel da mulher 

diante dessas transformações na sociedade 

brasileira, assim como as atividades em 

família e o seu papel nesse novo contexto.  

A partir dessa perspectiva, discute-se a 

relação entre mulher e sua participação na 

política, entendendo que a partir dos anos 60 e 

bem metade dos 70, o espaço público era 

reservado ao homem, o qual estava inserido 

mais facilmente na vida social. Dessa forma, 

surgiram inquietações, as mulheres 

envolvidas com a revolução cultural-sexual 

adentraram o espaço público e político que até 

então era consagrado a pessoas do sexo 
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masculino, criaram grupos de trabalhadores e 

trabalhadoras que faziam reivindicações pelos 

seus direitos e buscavam melhores condições 

de vida (TELES, 1993. P. 60-61). O fato das 

mulheres resolverem se organizar em 

movimentos e sindicatos, demonstra a visão 

política que elas tinham e o anseio por se 

tornarem protagonistas da sua própria 

história. 

Este trabalho apresenta reflexões, ao 

tratar de movimento feminista e trabalho 

feminino, faz referência à história de 

mulheres que foram contrárias à ordem 

vigente de sua época. Sendo assim, os 

elementos aqui desenvolvidos seguem uma 

reflexão teórico-históricas explanada por 

Teles (1993), em sua obra “Breve história do 

feminismo”, a autora retrata como as 

mulheres trabalhadoras se reuniram em 

associações em busca de melhorias no 

trabalho, e, principalmente, contra a 

discriminação existente, sendo São Paulo o 

estado pioneiro no Brasil a despertar para esse 

movimento, primeiro em associações de 

bairros e creches e logo após em paróquias da 

cidade (TELES, 1993.p-75). 

Para realização desse trabalho foram 

importantes os estudos de autores que se 

preocuparam com a condição feminina e a 

ruptura de valores acerca do papel da mulher 

na sociedade brasileira no século XX. Um 

desses estudos sobre mulher 

destaca-se o de Heleieth Saffioti (1969), que 

analisa a estrutura familiar, a educação da 

mulher, a presença feminina como força de 

trabalho e as lutas feministas, a fim de 

compreender o papel reservado a mulher na 

sociedade; também foram utilizados como 

aportes teóricos, Teles (1993) e Margareth 

Rago (2000), em “Trabalho feminino e 

sexualidade”, que enfatiza a associação entre 

a mulher no trabalho e a questão da 

moralidade social, onde inicialmente a vida 

pública estava associada ao homem e as 

mulheres ocupavam cargos secundários, de 

menor importância ou improdutivos; Maurice 

Halbwachs (1990), Thompson (1992), 

Benjamin (1983) que se ocuparam com 

memória e História Oral, e Jacques Le Goff, 

em História e Memória. Trata-se, sobretudo 

de colocar abertamente questões concernente 

ao modo de análise dos papéis sexuais e 

suscitar indagações quanto às formas pelas 

quais a historiografia recente pode se 

apropriar do campo do estudo do feminismo. 

 

MEMÓRIA E HISTÓRIA ORAL 

O termo memória nos remete a princípio, 

sobre algo relativo às funções psíquicas, as 

quais se encontram diretamente ligadas a um 

período de tempo cujo já aconteceu. O ato de 

lembrar, não é uma ação apenas de um único 
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indivíduo, mas sim pertencente a uma 

coletividade.  De acordo com Maurice 

Halbwachs (1990), “a memória é um punhado 

de narrações, que se contrapõem entre si 

formando as lembranças”. O autor 

(Halbwachs, 1990) ressalta ainda o poder de 

exatidão a qual a lembrança tem, quando esta 

se encontra estribada com as dos outros. Para 

perceber e sentir a lembrança, Halbwachs 

evidência que não há necessidade de presença 

real de pessoas ou objetos, apenas evocar em 

pensamento para que as lembranças sejam 

concretas no determinado presente. Dessa 

maneira, essa lembrança é uma recriação de 

um passado em comum, ou seja, de uma 

memória coletiva e inserida num contexto 

familiar e social. “Não é necessário que outros 

homens estejam lá, que se distingam 

materialmente de nós: porque temos sempre 

conosco e em nós uma quantidade de pessoas 

que não confundem” (HALBWACHS, 

1990.p-26). 

A consistência de determinada lembrança 

está sujeita ao valor que o grupo deposita 

internamente, do contrário, ela se ofusca em 

detrimento do proveito dos participantes nessa 

associação. Outro ponto relevante é acerca da 

memória individual, ela possui a capacidade 

de se conservar, pois a memória coletiva, 

isoladamente não explica todos os fatos por si 

só, senão que as declarações se harmonizem.  

É necessário que esta reconstrução se 

opere a partir de dados ou de noções comuns 

que se encontram tanto no nosso espírito 

como no dos outros, porque elas passam 

incessantemente desses para aqueles e 

reciprocamente, o que só é possível se fizeram 

e continuam a fazer parte de uma mesma 

sociedade. (HALBWACHS, 1990.p-33). 

Contudo, a especificidade da história é 

ligar o passado, ao presente e restaurar essas 

lacunas existentes. A memória coletiva, como 

o próprio termo identifica, é a capacidade de 

transportar relatos, ou depoimentos ainda 

ferventes de um grupo. Portanto, cada novo 

ato, tudo se renova, por conseguinte, 

emergindo novas interpretações. A 

permanência de certas memórias depende do 

prolongamento da vida dos indivíduos de 

cada grupo, pois são essas pessoas que 

tornarão essas lembranças vivas na sociedade 

repassando as histórias de geração em 

geração. "Se a duração da vida humana for 

duplicada ou triplicada, o campo da memória 

coletiva, medido em unidade de tempo, será 

bem mais extenso." (HALBWACHS, 1990.p-

83). Dessa maneira, segundo Berson 

(1999), as seleções das imagens são feitas 

através de mecanismos fisiológicos, estes por 

sua vez mobilizam o agente propulsor de 

tudo, que é o cérebro. Portanto, o externo, ou 

imagem é acoplado ao cérebro tornando uma 
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única peça (BERSON, 1999.p-14).  Ainda de 

acordo com o autor, o corpo ou matéria é uma 

ferramenta capaz de exteriorizar e assimilar 

imagens, criando assim a memória ou 

lembranças.  

Eclea Bosi (1994), ao se estudar Berson 

(1999) afirma que as imagens guardadas são 

respostas que o próprio corpo desenvolve, a 

partir de experiências com o meio externo e 

tudo o que rodeia (BOSI, 1994.p-44). 

Segundo a autora, as imagens exteriores 

juntamente com a linguagem, por sua vez 

acabam por se transformar em lembranças.  O 

ato de narrar essas lembranças é justamente a 

consequência de uma vivência coletiva, de 

troca de experiências. (BOSI, 1994.p-85). E 

assim, Eclea Bosi (1994) vai retratar o que 

Benjamin (1983) aborda mais adiante: A 

carência de narradores, a escassez de 

comunicação entre os indivíduos, 

demonstrando o que é feito com a preservação 

dessa reminiscência. “Todas as histórias 

contadas pelo narrador inscrevem-se dentro 

da sua história, a de seu nascimento, vida e 

morte. E a morte sela suas histórias com o 

selo do perdurável” (BOSI, 1994.p-88). 

Michael Pollak (1989), assim como 

Halbwachs (1990), acentua a importância da 

cultura para memória coletiva, e esta por sua 

vez é cercada por hierarquias, as quais 

contribuem para sua singularidade. Toda essa 

memória acontece em um 

determinado período e esse fator é, primordial 

ao se estudar memória. Por isso, Pollak 

(1989) ressalta que a memória coletiva tem a 

função de conservar e tornar harmônica o que 

um determinado grupo tem em comum. “A 

referência ao passado serve para manter a 

coesão dos grupos e das instituições que 

compõem uma sociedade, para definir seu 

lugar respectivo, sua complementaridade, mas 

também as oposições irredutíveis” 

(POLLACK,1989. P 07). 

Sendo assim, para que esta memória seja 

perpetuada ela necessita aparecer e a história 

oral se tornou o principal meio pelo qual, 

trouxe à tona, discursos os quais estavam à 

margem da história, denominados por Pollak 

como memórias subterrâneas. “Os objetos de 

pesquisa são escolhidos de preferência onde 

existe conflito e competição entre memórias 

recorrentes” (POLLACK, 1989.p-02). 

Diferenciando-se de Halbwachs, Pollak 

acredita, pois, no seu ponto de vista, que a 

memória marginal uniformiza e dar maior 

valorização à história. A partir de um 

momento em que as memórias são disputadas, 

o que estava em silêncio é então submergido. 

(POLLACK, 1989.p-03) 

Conforme Le Goff (1990) afirma, a 

memória refere-se à linguagem, como 

fundamento aglutinador e comportamental do 
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indivíduo e depositado no seu inconsciente. E 

esse lembrar é algo manipulado pelos grupos 

dominantes, os quais selecionam o que será 

ou não esquecido. Para Le Goff (1990), as 

sociedades sem escrita são preferencialmente 

denominadas por memória coletiva, distinta, 

porém pouco abrangente. Para ele, a história 

coletiva se entremeia tanto aos costumes, que 

acaba por embaralhar o que é de fato história, 

e o que hipoteticamente existe. "A história 

dos inícios torna-se assim, para retomar uma 

expressão de Malinowski, um "cantar mítico" 

da tradição." (LE GOFF, 1990.p-370) 

Contudo, as primeiras civilizações não 

detinham a capacidade de escrita, 

transmitindo e imortalizando a sua memória 

através de monumentos e esculturas. O que 

Le Goff quer especificar é que esse 

documento quer seja em pedra, ou papel, 

contém a função de tornar essa recordação 

célebre. "Todo documento tem em si um 

caráter de monumento e não existe memória 

coletiva bruta” (LE GOFF, 1990.P-374). 

A princípio Benjamin (1983) vai tratar da 

escassez de uma narrativa propriamente dita, 

já que ele mesmo afirma que na atualidade as 

pessoas têm se distanciado e essa narração só 

é realmente verdadeira a partir da experiência, 

do convívio com os outros: “É a experiência 

de que a arte de narrar está em vias de 

extinção” (BENJAMIN, 1983.p-198). 

Benjamin (1983), assim como Halbwachs 

(1990), enfatiza que essa memória, ou como 

ele próprio cita de narrativa, advém de 

experiências e isso é nada mais, nada menos 

que a coletividade. Portanto, ele descreve que 

a história se eterniza a partir do exercício 

social que é se comunicar. 

O conceito de memória remonta das 

sociedades da antiguidade clássica, como a 

grega, e seu surgimento inteligivelmente é 

demonstrado através do mito. 

Os gregos da época arcaica fizeram da 

Memória uma deusa, Mnemosine. É a mãe 

das nove musas que ela procriou no decurso 

de nove noites passadas com Zeus. Lembra 

aos homens a recordação dos heróis e dos 

seus altos feitos, preside a poesia lírica (LE 

GOFF, 1990.p-378). 

Em “O Narrador”, Benjamin (1983) deixa 

claro a crítica que faz a sociedade moderna, 

com sua problemática central, que é o 

aparecimento de uma nova forma de fazer 

história, ou seja, de que tudo mudou.  Assim, 

preocupa-se com a coletividade, já que não há 

trocas de experiências, consentindo lacunas 

temporais entre os sujeitos dessas sociedades 

contemporâneas, ocasionando um 

esfacelamento coletivo juntamente com a 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

acomodação dos indivíduos.  

 

HISTÓRIA ORAL 

A partir da Nova História, foi possível 

uma abertura maior de possibilidades de 

pensar a história. Para essa nova história, os 

elementos coletivos são importantes no 

enredo da história, porém o foco particular, os 

individuais, são valorizados, ou seja, 

quebrando com os paradigmas tradicionais. 

Essa nova perspectiva manifestou-se 

juntamente com o surgimento da Escola dos 

Annales, assim também como o 

desenvolvimento da Micro-História, o que 

transformou o panorama da história 

contemporânea mundial. 

A História Oral se desenvolveu após a II 

guerra mundial, com a necessidade de 

conhecer a experiência dos indivíduos da 

época. Contudo, foi possível repensar a 

relação passado e presente na história, 

tornando assim a memória como também uma 

construção do passado, porém refletidas no 

presente. Sendo assim, foi possível aos 

historiadores uma ampliação não apenas nas 

relações sociais, mas também de técnicas e 

ferramentas de pesquisa, utilizando outras 

fontes além da escrita, tornando um auxilio 

multidisciplinar. 

A ideia da história oral como história dos 

excluídos, dos marginalizados, acabou por se 

espalhar por todo o mundo através da obra “A 

voz do passado: História oral”, de Paul 

Thompson (1992), foi um marco e consolidou 

a percepção de uma história do povo, sendo 

contrária a história até então concebida como 

positivista. Obviamente essa nova forma de 

observar a história foi aceita com fortes 

resistências, por esse motivo abriu-se uma 

linha de estudos voltada para a classe dos 

trabalhadores e das minorias, pois não se 

admitia a nova conjuntura que diz que o 

passado é construído segundo as necessidades 

do presente. Sendo assim, segundo Thompson 

(1992), a história oral é uma história mais 

comovente e verdadeira, pois para o autor, as 

sociedades arcaicas não utilizavam a escrita, 

tinham que basear tudo de acordo com a 

cultura e a memorização, ou seja, a história 

oral sempre foi a história total desses povos. 

Dessa maneira, a história oral participa 

como um importante papel na percepção das 

representações dos atores sociais sobre a 

própria história, ampliando e permitindo uma 

variedade de pontos de vista. (THOMPSON, 

1992.p-25).  

 

GÊNERO E CONSTRUÇÃO DA 

IDENTIDADE DAS MULHERES 
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A proposta aqui apresentada tem como 

eixo o papel da mulher na história, refletindo 

acerca das relações de trabalho, seus valores 

ideológicos e políticos. Haja vista que são 

recentes as abordagens historiográficas sobre 

as mesmas em que se procura transpor o 

silêncio e a relativa invisibilidade a que 

estavam relegadas. Por conseguinte, busca-se 

resgatar as identidades coletivas, concedendo 

às mulheres a condição de sujeito da história. 

Segundo Rachel Soihet (1997), os estudos 

historiográficos sobre mulheres só foram 

possíveis a partir de uma mudança nos 

paradigmas do século XX, o qual começou a 

se dedicar a temáticas que até então se 

encontrava isoladas da história dita 

positivista. A História Cultural preocupou-se 

com identidades coletivas amplas, 

pluralizando sujeitos como objetos de 

investigação histórica facultando as mulheres, 

suas atribuições como sujeitos da história. 

Como foi visto, a história positivista do 

século XIX foi considerado um retrocesso 

temático, devido ao seu teor político e 

público, onde são privilegiadas figuras 

públicas, excluindo assim as mulheres e os 

demais grupos pouco explorados.  A partir da 

Escola dos Annales, foi possível o 

desligamento de uma historiografia que 

focava temas ideológicos, para se ativer a 

histórias reais.  O marxismo considerava um 

tema controverso e problemático, 

mas a partir da década de 60, correntes 

revisionistas marxistas, que já se encontravam 

a par da história social, concebendo os grupos 

marginalizados, inclusive as mulheres como 

objeto histórico.  

O desenvolvimento de novos campos 

como a história das mentalidades e a história 

cultural reforça o avanço na abordagem do 

feminino. Apoiam-se em outras disciplinas – 

tais como a literatura, a linguística, a 

psicanálise, e, principalmente a antropologia – 

com o intuito de desvendar as diversas 

dimensões desse objeto. Assim, a 

interdisciplinaridade, uma prática enfatizada 

nos últimos tempos pelos profissionais da 

história, assume importância crescente nos 

estudos sobre as mulheres. (SOIHETE, 

1997.p 400-401) 

A popularização do movimento feminista 

nos anos 60 contribuiu para o surgimento da 

história das mulheres. Contudo, as 

reivindicações ocorridas nos Estados Unidos e 

em outros países desencadearam mobilizações 

a favor de universidade dedicadas ao estudo 

das mulheres. Dessa forma, as diversas 

pesquisas e estudos no campo da história das 

mulheres, fez crescer cada vez mais o 

reconhecimento do seu papel na história e na 

sociedade.  

A importância do estudo da história das 
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mulheres focou não apenas as suas 

reivindicações trabalhistas e sexistas, mas 

também uma incorporação e melhoramento na 

história. Joan Scott (1990) enfatiza a 

importância do movimento feminista da 

década de 60 nos Estados Unidos, onde 

ressalta a política feminina como ponto de 

partida dessa mudança. Para a autora, existe 

uma conexão entre a história das mulheres e a 

política. A partir da rigidez no próprio 

movimento feminista, em relação à identidade 

coletiva das mulheres, abre espaço para o 

questionamento da classe e suas adversidades 

(SOIHETE, 1997).  

Portanto, o enfoque desses estudos é 

mostrar a relação entre homens e mulheres, e 

não a mulher a submissão do homem na 

história. Por esse motivo é criada a categoria 

de gênero a fim de estabelecer as questões 

sobre a diferença sexual, porém salientando 

que a construção social é feita a partir dos 

papeis de ambos na história, não pode ser 

estudado separadamente. 

A questão de gênero é de suma 

importância para esta pesquisa, pois a partir 

da década de 70, o termo gênero foi utilizado 

para reforçar os estudos acerca da diferença 

sexual. O gênero se torna uma construção 

social para distinguir os papeis próprios aos 

homens e as mulheres. A abordagem de 

gênero também concerne o aspecto relacional 

entre homens e mulheres, onde 

nenhuma compreensão de qualquer um dos 

dois possa existir através de um estudo que os 

considere totalmente em separado. “Ademais, 

o gênero é igualmente utilizado para designar 

as relações sociais entre os sexos” (SCOTT, 

1990.p-03). Sendo assim, gênero serve como 

recusa as justificativas biológicas de que 

existe sexo superior ao outro, contribuindo 

para a construção de identidades próprias. 

 

A LUTA DAS MULHERES 

No que se refere às pesquisas voltadas 

aos movimentos de luta das mulheres, surgem 

duas vertentes: Os movimentos feministas, 

que visam à luta por direitos de cidadania das 

mulheres, e a outra que busca interver no que 

não está de acordo.  

Nas primeiras décadas do século XX, a 

mulher passou a trabalhar fora do lar para, 

muitas vezes, sustentar ou ajudar na renda 

familiar. Porém, esse trabalho feminino era 

visto com depreciação, ao passo que essa 

forma de trabalho era uma construção 

masculina: 

Não é à toa que, até recentemente, falar 

das trabalhadoras urbanas no Brasil 

significava retratar um mundo de opressão e 

exploração demasiada, em que elas apareciam 

como figuras vitimizadas e sem nenhuma 
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possibilidade de resistência. Sem rosto, sem 

corpo, a operária foi transformada numa 

figura passiva, sem expressão política nem 

contorno pessoal. (RAGO, 2000.p-579) 

Dessa forma, as mulheres tiveram que 

ultrapassar a barreira dos tabus, além dos 

assédios sexuais e morais para poder ocupar a 

vida pública que até então era estritamente 

masculina. Por sua vez, as mulheres de 

origem mais humilde e negras, eram 

qualificadas como destituídas de qualquer 

direito e cidadania, diferentemente das 

imigrantes europeias. Mesmo após anos da 

abolição da escravidão, as mulheres negras 

ainda permaneciam ocupando trabalhos que a 

sociedade na época considerava degradantes: 

Os documentos oficiais e as estatísticas 

fornecidas por médicos e autoridades policiais 

revelam um grande número de negras e 

mulatas entre empregadas domésticas, 

cozinheiras, lavadeiras, doceiras, vendedoras 

de rua e prostitutas, e suas fotos não se 

encontram nos jornais de grande circulação do 

período – como o Correio Paulistano e o 

Estado de S. Paulo ou o Jornal do Comércio e 

A Noite, do Rio de Janeiro -, ao contrário do 

que ocorre com as imigrantes europeias. 

(RAGO, 2000.p-583) 

O que se enfatizava na época não era o 

fato das mulheres terem uma rotina exaustiva 

nas fábricas, ou que recebiam um 

salário muito abaixo do homem, mas sim que 

o trabalho feminino estava atrelado ao 

esfacelamento da família, a moral e os bons 

costumes. Logo, a mulher trabalhadora era 

vista como uma figura imoral por almejar um 

lugar na vida pública, haja vista a mulher está 

intrinsecamente atrelada à vida privada.  

Muitos acreditavam, ao lado dos teóricos 

e economicistas ingleses e franceses, que o 

trabalho da mulher fora de casa destruiria a 

família, tornaria os laços familiares mais 

frouxos e debilitaria a raça, pois as crianças 

cresceriam mais soltas, sem a constante 

vigilância das mães. As mulheres deixariam 

de ser mães dedicadas e esposas carinhosas, 

se trabalhassem fora do lar; além do que um 

bom número delas deixaria de se interessar 

pelo casamento e pela maternidade. (RAGO, 

2000.p-585) 

Com a modernização das cidades, as 

elites trocaram o mundo rural pelos centros 

urbanos, e com isso as mentalidades e os 

costumes também foram se modificando. 

Porém, as relações familiares continuavam 

embasadas em um forte teor masculinizado, 

tanto nas camadas mais ricas, como as menos 

abastadas. Nesse contexto, o trabalho 

começou a ser um assunto bastante discutido, 

mas debatido ao lado da moralidade e 

relacionado à sexualidade e outras questões 

que denegriam a imagem da mulher que 
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pretendia trabalhar fora do lar (RAGO, 2000: 

589). 

Portanto, é importante que saibamos 

sempre lembrar a luta dessas mulheres pelo 

espaço público em um país que ainda 

continua muito estigmatizado pela figura 

patriarcal e o preconceito. Então, é 

fundamental conservar a tradição de luta, pois 

apesar das modernizações, o Brasil ainda 

carrega fortemente a presença do clientelismo 

e a violência que perpassa a vida da mulher. 

As mulheres têm lutado nos últimos anos para 

que o espaço público seja de fato 

democratizado, consolidando assim a questão 

feminina e a conquista dos seus direitos.  

 

CONCLUSÃO 

Ao resgatar neste trabalho um pouco da 

história de mulheres trabalhadoras, aspectos 

sobre a questão de gênero, e sua luta em busca 

de visibilidade política, mostrou que a 

trajetória de vida dessas mulheres rompeu 

com a ordem vigente e que elas são 

protagonistas de uma história que não se 

resume apenas à vida familiar, mas sim 

encontraram uma forma de perpetuar seus 

discursos, suas alegrias e dramas.  Por isso, 

exerceram uma cidadania com capacidade 

para enfrentar os problemas cotidianos da 

coletividade, da exploração, da miséria, da 

desigualdade social, muito 

presente ainda na formação da sociedade 

brasileira. 

Sendo assim, podemos afirmar que o 

princípio de muitas mulheres militantes que 

se envolveram com política, inseridas em um 

projeto coletivo que tinha como objetivo a 

luta de classe e melhores condições de vida, 

fez com que as colocassem em papel de 

evidência. E, com efeito, as conjunturas 

ligadas ao passado das mulheres as 

colocavam à margem da vida social daquela 

época. Elas, por conseguinte, acabam por 

desbaratar duas hierarquias: a de gênero, e a 

do poder.  

Podemos dizer que a iniciativa dessas 

mulheres no contexto retratado, fez ressurgir a 

análise da problemática do papel feminino no 

trabalho, na vida social e de seu status em 

evidência. Sabemos o quanto é difícil esgotar 

um assunto de tão grande dimensão como 

este, mas é possível uma reflexão a fim de 

que se dê continuidade desses estudos, pois a 

história se faz no cotidiano, com pessoas 

comuns e vidas distintas. Esperamos que a 

pesquisa realizada, em torno das questões 

femininas, em especial mulheres 

trabalhadoras, possa contribuir para 

levantamentos posteriores que possibilitem 

analises mais aprofundadas acerca do tema 

proposto. 
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